
0055,,  0066  ee  0077  ddee  DDeezzeemmbbrroo  ddee  22001177  //  AAuuddiittóórriioo  RRiioo  AAmmaazzoonnaass  ––  FFEESS//UUFFAAMM 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E POVOS INDÍGENAS 

 

Jonise Nunes Santos – UFPA 

Beatriz Carvalho de Oliveira 

E-mail: jonisenunes@hotmail.com 

Eixo Temático: Eixo Amplo 02 – Educação Especial 

 

RESUMO 

O direito à educação escolar indígena foi garantido na Constituição Federal de 1988 – CF/1988, 

quando assegurou os princípios da diferenciação e da utilização das línguas maternas nas escolas 

indígenas (Art. 210). Cohn (2005, p. 486) destaca que, a partir da CF/1988, os povos indígenas, como 

todo cidadão brasileiro, passam a ter direito à educação escolar, enquanto, por outro lado, “o Estado 

passa a ter obrigação de provê-lo, respeitando a cultura, língua e processos próprios de ensino e 

aprendizado de cada povo”. Nascimento (2006, p. 79) considera que “ao conquistarem o direito de 

uma escola específica e diferenciada, multicultural e comunitária, os povos indígenas abrem um 

campo de estudos no qual se movimentam como protagonistas”, no sentido de pensar o currículo e as 

práticas escolares a partir de outra lógica epistemológica: “a lógica do diálogo entre os seus saberes e 

os saberes legitimados historicamente pela cultura escolar”. As comunidades indígenas assumem o 

papel principal na condução da educação escolar indígena, porém um novo desafio se coloca: articular 

o currículo, as práticas pedagógicas e os conhecimentos historicamente construídos aos seus saberes. 

No contexto dessa discussão, ao longo de quase trinta anos de direitos delineados, diversas questões 

são suscitadas, dentre as quais centramos nosso olhar na Educação Especial dentro da diversidade 

étnica, ou seja, com crianças e jovens indígenas com deficiência no contexto escolar. Ressalta-se que 

as políticas públicas de educação vêm tentando nortear a interface da educação especial com a 

educação escolar indígena. Nesse sentido, o presente trabalho, fruto da pesquisa de iniciação científica 

em andamento, pretende elaborar um panorama sobre Educação Especial no contexto escolar indígena, 

logo os objetivos específicos são extrair, da legislação específica para Educação Escolar Indígena, as 

prerrogativas referentes à Educação Especial, identificar produções acadêmicas sobre educação 

especial e povos indígenas, de 2006 a 2016 e sistematizar os dados documentais e bibliográficos, 

coletados na pesquisa, sobre Educação Especial no âmbito indígena. Metodologicamente, será 

realizada revisão da literatura, no período compreendido entre 2006 e 2016, sobre a produção 

acadêmica referente à Educação Especial no contexto escolar indígena, já que na luta por uma 

educação diferenciada, a produção acadêmico-científica, com pesquisas, contribuiu consideravelmente 

com a conquista de direitos dos povos indígenas e para o estabelecimento de uma política de 

divulgação dos conhecimentos que permeiam a macro discussão sobre os povos indígenas no Brasil. 

No contexto da Educação Escolar Indígena, as discussões vinculadas à Educação Especial são bastante 

recentes e implicam em ter como referência o fato de ser concebida como: educação escolar 

comunitária, intercultural, bilíngue/multilíngue, específica e diferenciada (BRASIL, 1998, p. 24-25). 

Observa-se que a relação Educação Especial e Educação Escolar Indígena está por ser construída, 

ainda há pouco diálogo e convergência. Para além do âmbito acadêmico, essa temática precisa ser 

discutida nas comunidades indígenas, considerando que as culturas devem ser compreendidas pelos 

símbolos e significados construídos coletivamente. Nesse aspecto, tornam-se necessárias negociações 

e traduções culturais. 
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